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1. INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA 

PESQUISA. 

 

 Em tempos de constantes transformações sociais o modo de se fazer administração 

pública também se transforma. Do ponto de vista estrutural, o Brasil adotou o modelo gerencial 

de Estado após a reforma administrativa na década de 90, pois emergiu a necessidade de uma 

nova forma de gerir a coisa pública: mais próxima da tecnologia, que atendesse mais 

rapidamente às demandas sociais, que fosse mais efetiva e democrática (Bresser-Pereira, 2001). 

Assim, o Estado enquanto modelo deixa de ser um mero fornecedor de serviços de forma rígida 

e burocrática, passando a adotar um papel mais regulador entre os diversos setores da sociedade, 

destacando o papel do controle. 

O controle institucional dos atos administrativos é uma função universal no âmbito da 

administração pública atual. Ao tratar de sua classificação, podemos categorizá-lo conforme a 

sua origem: pode ser exercido internamente baseando-se no princípio da autotutela da 

administração, ou externo, com a ação de órgãos externos à estrutura do órgão controlado, 

podendo ser exercido por meio técnico pelos Tribunais de Contas (TCs) (Santos, 1997). Sobre 

os TCs destaca-se que ao longo do tempo houve um aumento substancial sua atuação, 

especialmente em ações de caráter punitivo e acautelatório, tornando-se gradativamente um 

protagonista ímpar no processo da condução da coisa pública (Cabral, 2021).  

Por terem amplo alcance e poderes na atualidade, as ações dos TCs são por vezes objeto 

de debate, especialmente na área do direito. Há circunstâncias onde as Cortes de Contas agem 

de forma mais proativa e com mais vigor do que o costume a fim de garantir o cumprimento da 

Constituição. O chamado de ativismo de contas (Castro, 2015) gera ações concretizadoras dos 

direitos fundamentais e por apresentarem resultados positivos não devem ser desincentivadas 

(Bana e Costa, 2023). Esta proatividade reflete internamente nas instituições, gerando estruturas 

de controle interno mais robustas e capacitadas nos âmbitos municipais (Léger e Pereira, 2018).   

 Em contrapartida, outros autores já indicam que é importante que as Cortes adotem 

uma postura com maior cautela para não ultrapassar a barreira de competências (Teixeira e 

Dezan, 2024) e até autores que a rechaçam (Alves, 2016; Cabral, 2021). Porém, o debate sobre 

os efeitos práticos desta dinâmica institucional na administração pública ainda é pouco 

explorado, especialmente sob a ótica do próprio gestor público. 

Quando voltamos os olhos ao gestor público e buscamos entender os reflexos desta 

dinâmica nas suas escolhas é importante entender que o agente não baseia suas decisões 



exclusivamente por critérios técnicos e racionais, pois há também elementos subjetivos, 

institucionais e sociais envolvidos (Balestrin, 2013). Estas escolhas também não são neutras, 

sendo sensíveis a incentivos e eventuais punições (Borges, 2001). As escolhas são, portanto, 

são multifatoriais e altamente dependentes do ambiente do qual o gestor está inserido. 

Se observarmos o recorte específico do ambiente organizacional do qual o secretário 

municipal de saúde está inserido, vemos um cenário intenso com diversos atores envolvidos. 

Além de estar sob os controles internos e externos, os gestores municipais de saúde devem 

operar com outras formas e ferramentas de controle sui generis: conselhos de saúde, prestação 

de contas quadrimestrais, relatórios de gestão, Política Municipal de saúde, Programação Anual 

de Saúde, resoluções das comissões intergestores bipartite e tripartite. Na literatura há o termo 

“multiple accountability disorder” para definir disfunções organizacionais causadas ao tentar 

responder demandas conflitantes, díspares ou excessivas, por vezes levando a uma incapacidade 

de atender as necessidades sociais (Koppel, 2005). Portanto, nem sempre há tempo e estrutura 

para responder a tudo de forma adequada e articulada. 

A literatura indica evidências de uma frágil articulação entre os sistemas de controle 

institucional e as organizações. Um trabalho publicado recentemente buscou demonstrar o nível 

de articulação entre os órgãos de controle institucional (interno e externo) e de controle social 

quanto a incorporação da cultura do accountability, demonstrando a predominância da chamada 

“accountability tradicional”, onde não há coprodução do controle, baixo nível de interação entre 

os diversos atores e o aparato estatal é responsável quase que exclusivamente por fornecimento 

de informações e controle (Menezes et. al, 2025). Esta frágil articulação pode gerar tensões 

institucionais e inúmeros dilemas ao gestor na sua tomada de decisão. 

Um bom exemplo de tensionamento institucional muito comum é o da judicialização da 

saúde, envolvendo os poderes judiciário, executivo e os TCs. Em um relatório de auditoria 

operacional do Tribunal sobre a Secretaria de Estado da Saúde é possível verificar um descritivo 

completo de análise sobre a judicialização da saúde e uma série de indicações ao executivo a 

fim de evitar judicializações (Santa Catarina, 2018). Do outro lado, mais de R$800 mi foram 

despedidos de recursos estaduais em decisões judiciais na saúde em 2024 (Santa Catarina, 

2025), dos quais o executivo precisa cumprir. Estes tensionamentos envolvendo os TCs são 

frequentes na saúde, pois sua função vai além da mera fiscalização da aplicação dos recursos, 

mas sim como um garantidor na efetivação dos direitos fundamentais e maior eficiência, 

atendendo ao interesse público contido em leis orçamentárias com foco na eficiência, eficácia 

e efetividade (Medeiros, 2023).  



Aliás, é possível verificar que a relação do Tribunal de Contas de Santa Catarina 

(TCE/SC) é próxima da saúde pública. Em uma pesquisa no repositório do Tribunal verificou-

se a existência de 78 prejulgados versando sobre os temas “gestão de serviços de saúde”, 

“contratos de saúde”, “fundos e recursos em saúde”, entre outros afins (Santa Catarina, 2026). 

Em outras abordagens, as auditorias operacionais na saúde dos municípios são periódicas, com 

foco na qualidade dos serviços de atenção primária e hospitalar, além da auditoria em filas de 

espera (Santa Catarina, 2018). A corte inclusive teve destaque durante a pandemia de Covid19 

ao realizar várias ações, dentre elas um mapeamento dos índices de cobertura vacinal no estado 

ao longo do período de emergência em saúde pública (Santa Catarina, 2021). A literatura 

demonstra que auditorias realizadas pelos Tribunais são novas formas de avaliar políticas 

públicas, induzindo novas práticas de gestão na saúde em municípios auditados (Machado e 

Hermany, 2022).  

Mas estas ações de caráter fiscalizatórias e sancionadoras podem gerar efeitos para além 

da mera responsabilização. A literatura sugere que o formalismo excessivo pode gerar um 

ambiente de paralisia. Segundo Dourado e Pessoa (2025) a atuação do TC tem produzido o 

efeito tensionador entre o controle e a eficiência administrativa, gerando uma cultura do medo 

na administração pública. Esta cultura do medo advém da prevalência de um poder punitivo 

estatal e a prevalência de um controle burocrático (Campana, 2017). 

Há, portanto, três elementos importantes nesta breve introdução: fortalecimento do 

controle externo exercido pelos TCs, um ambiente de múltiplas formas de accountability sobre 

o gestor em saúde e a demanda social da saúde, que é por lei perfeita. Frente a este cenário 

complexo apresentado podem emergir inúmeros outros questionamentos: Qual a visão do 

secretário de saúde? Qual espaço resta para as outras formas de controle não-institucionais? Há 

contradições entre os modelos de gestão e a prática? Há espaço para a inovação em saúde neste 

contexto? Quais outros desafios ainda não identificados podem interferir nestas relações? 

A fim de identificar, qualificar e descrever o que o gestor público municipal reconhece 

sobre estas problemáticas em sua prática, o presente projeto propõe a seguinte 

pergunta/problema de pesquisa: “De que forma o controle externo exercido pelos Tribunais de 

Contas reconfigura as racionalidades que orientam a tomada de decisão dos secretários 

municipais de saúde?” 

A partir deste problema apresentado e com relação aos achados na literatura a tese que 

defendo, de forma preliminar, é de que : “As mudanças ao longo do tempo da forma de atuação 

do Tribunal de Contas culminou em ações de efeito modelador das decisões adotadas pelos 

gestores municipais em saúde, superando a mera competência básica do controle externo e 



levando o gestor a adotar posturas limitadas ao cumprimento do accountability, por 

consequência reduzindo o potencial de inovação em saúde e das demais formas de controle.” 

Importante salientar que a proposta aqui apresentada não tem por objetivo traçar um 

juízo de valor sobre a atuação dos TCs, tampouco avaliar se a sua atuação está de acordo com 

os princípios constitucionais. A proposta é partir do que descreve a literatura: que o controle 

externo exercido pelos TCs está em constante fortalecimento, sendo um ator importante 

envolvido no accountability do gestor municipal de saúde. A ideia é compreender se esta relação 

é capaz de interferir, balizar, moldar e até condicionar as decisões dos gestores em saúde.  

Para responder a esta pergunta, a pesquisa terá o seguinte objetivo principal: 

● Compreender de que forma o controle externo exercido pelos Tribunais de 

Contas estão inseridas nas racionalidades que orientam a tomada de decisão dos 

secretários municipais de saúde. 

Para alcançar o objetivo principal, a pesquisa terá também como objetivos específicos: 

● Mapear os conceitos envolvidos no controle no âmbito da administração pública, 

com foco na gestão em saúde; 

● Identificar as racionalidades que orientam a tomada de decisão dos secretários 

municipais de saúde, considerando dimensões técnicas, institucionais e políticas. 

● Analisar as estratégias de enfrentamento aos desafios identificados pelos 

gestores em sua trajetória; 

● Avaliar os efeitos dessa reconfiguração sobre a autonomia decisória e as práticas 

de gestão no âmbito municipal; 

● Compreender, de forma complementar, o espaço existente para inovação na área 

da saúde, bem como as demais formas de controle existente. 

Embora exista uma produção acadêmica que explore o tema do controle exercido pelos 

Tribunais, a discussão na literatura atual tende a se limitar no âmbito do direito. Há, portanto, 

uma grande lacuna na produção científica sobre os impactos na prática da administração 

pública, especialmente em estudos que investiguem por meio de métodos ativos, com coleta de 

dados primários. 

Além disso, os estudos existentes não costumam ouvir o gestor, que é o principal 

executor da política pública, aquele que é o verdadeiro tomador de decisões. Não há estudos 

que abordam a inovação na área da saúde e se há impactos e limitações para a novidade.  

Portanto a proposta de pesquisa aqui descrita possui ineditismo característico de projetos de 

pesquisa no âmbito do doutorado, consistindo como pré-requisito para a elaboração da tese. 



Quanto a eventuais impactos que justifiquem esta pesquisa, o primeiro é que as decisões 

no âmbito do SUS afetam diretamente a saúde e a vida de milhares de pessoas. Quando se trata 

de saúde, a decisão e a inanição refletem diretamente na qualidade de vida. Além disso, para 

melhor compreensão sobre estes fenômenos é preciso explorar quais elementos estão 

envolvidos nesta relação entre estes atores, podendo a coprodução do bem público emergir 

como possibilidade de melhora nos conflitos, além de proposições de novas lógicas de 

funcionamento do próprio controle.  

Entendo que a proposta aqui apresentada possui interface direta com o Grupo de 

Pesquisa em coprodução do bem público, accountability, inovação e sustentabilidade (Politeia), 

que tem por foco estudos sobre a coprodução do controle, accountability e a inovação do setor 

público. Este estudo tem o potencial de contribuir para a produção acadêmica do grupo de 

pesquisa, bem como à Udesc. 

Enquanto justificativa pessoal este projeto envolve temas que me agradam e instigam. 

Atualmente sou agente político, atuando como secretário na área de previdência e curso 

graduação em administração pública na Udesc. Como farmacêutico e servidor público tive a 

oportunidade de atuar como gestor na área de vigilância em saúde. Portanto trabalhar com os 

gestores em saúde é algo que sempre me instigou, por entender que estes atores são peças 

fundamentais neste emaranhado complexo que é o SUS. Entendo que cursar o doutorado 

também é uma oportunidade para aproximar duas outras coisas que tive a oportunidade de 

provar no mestrado, mas de uma forma mais aprofundada: pesquisa científica e a docência 

como planejamento de vida.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

2.1 Controle externo como sistema de incentivos institucionais  

A responsabilidade é um princípio orientador da boa governança. Ao se discutir 

responsabilidade no âmbito institucional emerge o termo accountability, que pode ser 

compreendido como a qualidade ou estado de ser confiável ou responsável. O termo apresenta 

definições complementares na literatura por diversos autores e foi sintetizada por Schommer 

et.al (2025) a partir de diferentes autores em sua obra:  

“como estratégia para responder a expectativas 

(Heidemann, 2009) ou como obrigação de uma pessoa ou grupo de 

prestar contas por sua conduta diante de uma responsabilidade 

assumida perante outrem (Kluvers; Tippet, 2010); ou como uma 



condição que limita o poder por meio da aplicação de regras internas 

e pressão externa (Koppell, 2005). (Schommer et al. 2015, p. 1378).” 

 

 Se observarmos este controle sob a luz da teoria da escolha pública elaborada por 

Buchanan (Borges, 2001), estes mecanismos de controle e de responsabilização podem ser 

vistos como estrutura de incentivos que influenciam o comportamento dos agentes políticos, 

que tendem a ajustar suas decisões em resposta a riscos e constrangimentos, agindo por 

interesse. Um estudo realizado em 3550 municípios brasileiros identificou uma 

heterogeneidade na gestão da transparência de informações entre os municípios, havendo 

diferenças em primeiro mandato, partidos e coligações, regiões e condições socioeconômicas 

locais, indicando que gestores políticos escolhem informações que transparecem como uma 

forma de alcançar seus objetivos (Baldissera, 2018). Além disso, os gestores tendem a tomar 

decisões com foco na própria imagem quando utilizam seu poder discricionário (Ramos et.al, 

2025). Neste arranjo institucional que constitui o accountability o controle externo exercido 

pelos TCs configura-se como um de seus principais elementos formais. 

 Ao analisarmos o gestor, há vários elementos que compõe o processo decisório no setor 

público. Em sua obra, Balestrin (2013) sintetizou a trajetória de Herbert Simon, que descreveu 

o fenômeno da racionalidade limitada. Para Herbert Simon, os gestores operam sob 

racionalidade limitada, orientando suas escolhas por soluções satisfatórias e critérios de 

viabilidade diante de ambientes complexos e incertos, não necessariamente o excelente. Nesse 

contexto, a atuação do controle externo pode introduzir novos elementos ao ambiente decisório, 

ao estabelecer parâmetros normativos, riscos de responsabilização e expectativas institucionais 

que influenciam o cálculo do agente. Corroborando com essa lógica, Dourado e Pessoa (2025) 

descreveram como paralisia decisória resultante do medo do controle, resultado das 

externalidades negativas prejudiciais ao interesse público, especialmente em três áreas: 

contratações complexas, alocação de recursos escassos e inovação de políticas públicas.  

Como resultado a estes mecanismos, pode haver uma tendência de reforço a padrões de 

racionalidade instrumental nas ações organizacionais em detrimento da racionalidade 

substantiva, em conformidade com Guerreiro Ramos (Ramos, 1989; p.27). A racionalidade 

instrumental são ações que reforçam o cálculo, conformidade, segurança e redução de riscos, 

deixando de lado ações de racionalidade substantiva, voltadas a realização da necessidade 

social. 

Por fim o controle externo exercido pela administração pública é amplo e executado em 

grande parte pelos TCs. O poder exercido por estes tribunais pode ser entendido não apenas 



para mera verificação de conformidades, mas como um elemento que incide diretamente sobre 

o processo decisório dos gestores. Segundo Rocha (2011) para a promoção da accountability 

os TCs receberam dos legisladores amplas condições legais e instrumentais para o exercício do 

controle institucional, tendo seu escopo de ações ampliado pela Constituição Federal de 1988. 

Apesar de reconhecer que houve avanços, há desafios a serem enfrentados quanto à atuação do 

sistema de controle institucional. Destaca-se, por exemplo, limites estruturais do sistema e uma 

articulação interna incipiente, pontual e baseada mais em relações pessoais do que 

institucionais, o que pode incentivar práticas corporativas e antidemocráticas. Esta falta de 

articulação prejudica o atendimento pleno das demandas sociais (Menezes et. al, 2025) 

 

2.2 Contexto da gestão em saúde 

O sistema de saúde brasileiro é considerado híbrido, caracterizando-se como um arranjo 

público-privado, no qual o Sistema Único de Saúde (SUS) convive com um setor privado 

suplementar e complementar (Paim, 2015). Quanto às competências de um gestor em saúde, 

uma revisão sistemática demonstrou que são extremamente abrangentes, percorrendo 

habilidades como gestão de custos, conflitos e habilidade de reunir conhecimentos diversos, 

por vezes alheio ao seu conhecimento prévio, precisando considerar as relações profissionais 

da saúde e pacientes, o que muitas vezes reflete a não preparação do gestor para assumir esta 

função. No âmbito público a complexidade é ainda maior, pois há a necessidade priorização do 

cumprimento, formulação e reestruturação das políticas de saúde (Gabbardo, 2017). 

 Quanto a interface do trabalho das Cortes de Contas e a saúde, cabe citar que o TCE/SC 

foi atuante no período de emergência de saúde pública causado pela Covid19 sobre o executivo 

estadual, adotando uma postura mais fiscalizatória do que orientativa. Foram identificadas 26 

medidas adotadas pelo Tribunal neste período, sendo elas 35% de caráter orientativo e 65% 

fiscalizatório. Tais medidas tiveram aspectos positivos e negativos, destacando-se como 

negativo a ausência de transparência ativa do ente fiscalizador durante o período de análise. 

Destaca-se que esta postura adotada pelo Tribunal dificulta o acompanhamento e o controle 

social na atuação do gestor público, pois nem sempre o interessado tem o conhecimento 

específico sobre as ações do fiscalizador (Springer, 2022) 

 Em contrapartida, Berti (2024) em sua obra analisou as intervenções realizadas pelo 

TCE/PR sobre licitações na compra de medicamentos e de terceirização de serviços de saúde. 

Para o autor está evidente que quando o sistema controle externo (TCE) deixa de exercer seu 

controle apenas à posteriori dos atos administrativos e atua de forma mais imediata, 



concomitante à execução dos atos e mais próximo da gestão há uma contribuição imensa sob a 

ótica da dinâmica de boa execução das políticas públicas de saúde.  

Portanto, podemos ver que para além de sua constituição legal, o SUS é um ambiente 

de altíssima complexidade decisória, mas fortemente condicionado por mecanismos de 

controle, seja externo ou interno, além da elevada expectativa social na apresentação de 

resultados.  

 

3. METODOLOGIA 

3.1 Definições epistemológicas do estudo 

O estudo proposto neste trabalho possui natureza qualitativa de caráter descritivo. A 

pesquisa qualitativa é compreendida como uma abordagem interpretativa que busca 

compreender os significados atribuídos aos indivíduos e grupos a fenômenos sociais a partir do 

seu contexto natural (Creswell, 2010; Denzin e Lincoln, 2006). Ela está, portanto, imersa no 

universo de significados, motivações e aspirações (Minayo e Costa, 2018). Devido a sua 

natureza, os estudos qualitativos metodologicamente robustos ajudam a explicar fenômenos na 

administração pública (Ospina et.al, 2017). Portanto, a pesquisa qualitativa é a adequada para 

investigação proposta. 

Além de qualitativa, a pesquisa possui caráter descritivo. Gil (2002, p. 42) sugere que a 

pesquisa descritiva visa descrever características, grupos e fenômenos, como distribuição, 

opiniões e crenças. Se aliada ao método qualitativo, foca na interpretação subjetiva: busca-se o 

“porquê” dos fenômenos, analisando seu contexto e o processo. Dessa forma, uma pesquisa 

qualitativa e descritiva é compatível com a as técnicas de coleta que serão propostas a seguir, 

que incluem dados primários e secundários. 

 

3.2 Contexto, procedimentos e métodos 

O estudo foi delineado a fim de seguir uma lógica para a construção do conhecimento: 

delimitação do tema a ser estudado, revisão do que já existe sobre o tema, seguido pela coleta 

e construção de novos dados, análise do que foi encontrado e construção dos resultados. O 

percurso metodológico proposto está resumido na figura 01. 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 01: Percurso metodológico proposto 

Fonte: autoria própria. 

 

Para tanto, o estudo será desenvolvido nas três etapas a seguir:  

 

3.1.1 Etapa 1: Revisão Narrativa 

A fim de sintetizar de forma crítica todo o arcabouço da literatura existente sobre o tema 

proposto de forma ampla. Os artigos de revisão narrativa são publicações amplas, apropriadas 

para descrever e discutir o desenvolvimento ou o "estado da arte" de um determinado assunto, 

sob ponto de vista teórico ou contextual (Rother, 2007). Dessa forma, esta etapa se concentra 

na coleta de dados secundários, oriundos tanto da literatura científica, quanto de informações 

públicas concedidas por instituições públicas. 

 Para execução desta etapa será definido os descritores de pesquisa com base na 

pergunta” De que forma o fortalecimento institucional do controle exercido pelos Tribunais de 

Contas reorienta as condutas dos secretários municipais de saúde, considerando suas 

implicações sobre outros espaços de controle, as possibilidades de inovação e a incidência de 

desafios emergentes? A nível de planejamento propõe-se os seguintes descritores: gestão 

pública, accountability, Tribunal de Contas, controle, inovação, saúde. Em seguida serão 

realizadas buscas na literatura branca por meio dos seguintes buscadores nacionais e 

internacionais: Scholar Google, Scopus, Web of Science, Redalyc, Spell e Periódicos Capes, 



PsycINFO, EBSCO/Business Source. Já a busca de literatura cinzenta será realizada nos bancos 

de dados de prejulgados e processos do TCE/SC, TCU, repositórios institucionais de teses e 

dissertações, entre outras. Caso seja necessário deverá ser solicitado autorização para acesso a 

estes documentos. Por fim os achados serão lidos, organizados e interpretados, tendo como 

produto desta etapa um artigo científico de revisão narrativa a ser e publicado em um periódico 

selecionado. 

 

3.2.2 Etapa 2: Pesquisa com roteiro semiestruturado 

Optou-se pela proposição do método da pesquisa com roteiro semiestruturado para os 

fenômenos em estudo como forma de obtenção de dados primários. A entrevista 

semiestruturada, que combina um roteiro com questões previamente formuladas e outras 

abertas, permite ao entrevistador um controle maior sobre o que pretende saber sobre o campo 

e, ao mesmo tempo, dar espaço a uma reflexão livre e espontânea do entrevistado sobre os 

tópicos assinalados (Minayo, 2018).  

Para a realização da etapa de pesquisa com roteiro semiestruturado serão efetuadas as 

seguintes ações o projeto será encaminhado para análise do Comitê de Ética e Pesquisa da 

Udesc. Após a aprovação do Comitê, o roteiro de pesquisa semiestruturado deve ser elaborado 

com perguntas norteadoras formadas com base nos resultados obtidos na revisão de narrativa.  

A etapa seguinte é a realização do pré-teste com gestores selecionados a fim de validar 

o instrumento de pesquisa. Após validado os participantes da pesquisa serão convidados. Serão 

convidados os gestores dos fundos municipais de saúde no âmbito do Estado de Santa Catarina 

que estejam no exercício de sua função por no mínimo dois anos, a fim de selecionar aqueles 

que passaram por prestações de contas e outras obrigações regulares. As características do 

município, como por exemplo o porte, não será indicada como um limitador na seleção da 

amostra, mas poderá servir como base na interpretação de resultados.  

Por fim, realizar a coleta dos dados por meio das entrevistas utilizando o roteiro como 

um guia e permitindo que o participante possa construir sua lógica de raciocínio nas respostas 

e observar de forma direta os participantes. Importante definir toda a logística das entrevistas, 

com setting e equipamentos adequados para evitar transtornos. 

 

3.2.3 Etapa 3: Análise dos dados  

A fim de trazer sentido aos dados coletados nas entrevistas propõe-se a análise de 

conteúdo como método para gerar os resultados. A análise de conteúdo compreende “[...] um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e 



objetivos de descrição do conteúdo das mensagens”, envolvendo etapas de pré-análise, 

exploração do material e tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação (Bardin, 2015, 

p. 31). Portanto, a análise de conteúdo como técnica de análise de dados é rica, importante e 

com grande potencial para o desenvolvimento teórico no campo da administração, 

principalmente nos estudos com abordagem qualitativa (Mozatto e Grzybovski, 2011) 

 Para a execução desta etapa será necessário transcrever as entrevistas, categorizá-las e 

explorar os achados conforme critérios estabelecidos (por exemplo entrevistas completas, 

seleção correta da amostra etc.). Nesta etapa os dados serão tratados e codificá-los, 

evidenciando o que foi de mais frequente abordado e as respostas obtidas com base nas 

perguntas realizadas.  

A interpretação dos resultados se dará com base nas categorias de análise derivadas da 

literatura, com destaque para:  

○ características e mecanismos do controle externo; 

○ percepção e interpretação do controle pelos gestores; 

○ racionalidades que orientam a tomada de decisão; 

○ efeitos do controle sobre a autonomia e as práticas de gestão. 

Importante citar que tais categorias indicadas acima serão utilizadas como referência inicial, 

admitindo-se o surgimento de categorias empíricas durante a análise, conforme pressupostos da 

análise de conteúdo.  

 

3.3 Possibilidades e limitações previstas 

 Espera-se que com a composição das técnicas propostas seja possível desenvolver a tese 

em volta da pergunta de pesquisa realizada. Há algumas limitações que podem ser previstas no 

estudo. No campo documental, existe a dificuldade em encontrar periódicos mais recentes que 

abordam o tema do controle externo e dos TCs e suas implicações no âmbito da administração 

pública. Eventuais dificuldades em acessar dados sobre processos e deliberações por parte do 

TCE/SC podem ocorrer. 

 Há limitações metodológicas, como por exemplo o próprio recrutamento para a 

definição da amostra, pois apesar de não ser um aspecto probabilístico sabe-se que quanto mais 

entrevistas realizadas o trabalho tende a ser mais robusto. A opção pela entrevista apesar de 

vantajosa é custosa e exige um tempo e dedicação maior. Um possível limitador comum nas 

pesquisas qualitativas é o viés do pesquisador ao conduzir os estudos, que deve sempre adotar 

uma postura reflexiva, evitando posicionamentos e buscando construir um questionário mais 

neutro.  



 Um desafio possível é o grande volume de dados obtido nas entrevistas, que pode ser 

mitigado com organização e apoio das ferramentas de inteligência artificial, admitindo seu uso, 

mas com a devida cautela e respeito aos aspectos éticos envolvidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4. CRONOGRAMA 

Para melhor organização o cronograma proposto foi organizado por trimestres e o layout de página alterado. 
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Realização das disciplinas (Art. 45)

Estágio em docência (Art. 47 parágrafo 

único)

Entrega da comprovação da proficiência de 

inglês e outro idioma (art. 70 inciso III)

Qualificação da proposta de pesquisa (Art. 

62 e 63)

Apresentação de trabalhos em eventos na 

área de Administração

Revisão de literatura

Revisão documental: documentos 

institucionais públicos

Organização dos achados e construção do 

texto de revisão 

Elaboração de um artigo científico com a 

revisão 

Envio do artigo em revista científica (Art. 

70, inciso V alínea "b")

Bimestre/Ano

Acadêmica 

geral

1ª Etapa: 

Revisão 

Narrativa

Trimestre/ano 
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Elaboração do Roteiro de entrevista 

semiestruturada

Validação do Roteiro de entrevista 
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Submissão do Projeto no Comitê de Ética e 

Pesquisa da Udesc

Recrutamento dos participantes que serão 

entrevistados (seleção da amostra)

Realização das entrevistas

Transcrição das entrevistas

3ª Etapa: 

Análise Tabulação, organização e análise dos dados  

Escrita da Tese

Defesa da Tese, correções e entrega do 

produto na Biblioteca Udesc

Final
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2ª Etapa: 

Coleta de 
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